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NOTIFICAÇÃO Nº. 29029/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 276334

NOTIFICAÇÃO Nº. 29.029 DE 18/08/2011-CONJUR
À: FAZENDA LIMA
ENDEREÇO: LOTE 13, GLEBA 51 S - CEP
CEP: SEM CEP           PACAJÁ-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA FAZENDA LIMA - ANTONIO 
LOURENÇO LIMA, CPF/CNPJ Nº 132.905.252-87, NOTIFICADO, 
DE ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 30908/2010, NO QUAL FOI LAVRADO O 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1319/2010, POR ESTA EXERCENDO A 
ATIVIDADE DE PLANOM DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL, 
SEM A DEVIDA LICENÇA CHANTAGEM DO ÓRGÃO AMBIENTAL 
COMPETENTE, NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER JURÍDICO 
N°5129/2011, NOS TERMOS QUE DISPÕE O ARTS. 118, 
INCISO, INCISO VI, DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, APLICOU 
A PENALIDADE DE MULTA SIMPLES, NO VALOR DE 8.000 
UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO DEVERÁ PROVIDENCIADO NO 
PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO, DE ACORDO COM O PREVISTO NOS ARTS. 115; 
119, II; 120, II; 122, II, TODOS DA LEI INSTITUIDORA DA 
POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA EFETIVADO 
O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS E A NÃO QUITAÇÃO 
DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS A PARTIR 
DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ 
NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, 
CALCULANDO CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DEBITO E 
SUA IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 
142, PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1°, RESPECTIVAMENTE, DA 
LEI ESTADUAL N° 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3°, II E 4° DO DECRETO N° 1.177/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 DIAS, A 
CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, 
PODENDO PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIAS 
EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME O ART. 138, 
§ 1º, INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO 
CABENDO NOVA NOTIFICAÇÃO. NO QUAL, SERÁ PUBLICADO 
UMA ÚNICA VEZ, NA IMPRENSA OFICIAL, CONSIDERANDO-SE A 
NOTIFICAÇÃO 10 (DEZ DIAS) APÓS A PUBLICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 29025/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 276331

NOTIFICAÇÃO Nº. 29.025 DE 18/08/2011-CONJUR
À: FAZENDA SÃO LOURENÇO - DANIEL DE OLIVEIRA SOUZA
ENDEREÇO: ROD. TRANSAMAZONICA, KM 224, LOTE 17, 
GLEBA 86, SN°, BAIRRO: RURAL
CEP: 68.138-000           URUARÁ-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA DANIEL DE OLIVEIRA 
SOUZA, CPF/CNPJ Nº 020.569.331-87, NOTIFICADO, DE 
ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 15983/2010, NO QUAL FOI LAVRADO O 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 2855/2010, POR ESTA EXERCENDO A 
ATIVIDADE DE PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTAVEL, 
SEM A DEVIDA LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, 
NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER JURÍDICO N° 5017/2011, 
NOS TERMOS QUE DISPÕE O ART. 118, INCISO, INCISOS I E 
VI, DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/1995, APLICOU A PENALIDADE 
DE MULTA SIMPLES, NO VALOR DE 3.000 UPF’S, CUJO 
RECOLHIMENTO DEVERÁ PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO 
DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, DE 
ACORDO COM O PREVISTO NOS ARTS. 115; 119, II; 120, I E 
§2°; 122, I, TODOS DA LEI INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO 
MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA EFETIVADO 
O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS E A NÃO QUITAÇÃO 
DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS A PARTIR 
DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ 
NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, 
CALCULANDO CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DEBITO E 
SUA IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 

JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 
142, PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1°, RESPECTIVAMENTE, DA 
LEI ESTADUAL N° 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3°, II E 4° DO DECRETO N° 1.177/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 DIAS, A 
CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, 
PODENDO PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIAS 
EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME O ART. 138, 
§ 1º, INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO 
CABENDO NOVA NOTIFICAÇÃO. NO QUAL, SERÁ PUBLICADO 
UMA ÚNICA VEZ, NA IMPRENSA OFICIAL, CONSIDERANDO-SE A 
NOTIFICAÇÃO 10 (DEZ DIAS) APÓS A PUBLICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 29031/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 276343

NOTIFICAÇÃO Nº. 29.031 DE 18/08/2011-CONJUR
À: ALBUQUERQUE E ALBUQUERQUE DISTRIBUIDORA DE 
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
ENDEREÇO: RODOVIA BR 316, N° 77, BAIRRO: SÃO 
FRANCISCO
CEP: SEM CEP           SÃO FRANCISCO DO PARÁ-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA ALBUQUERQUE E 
ALBUQUERQUE DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO 
LTDA, CPF/CNPJ Nº 01.049.700/0010-24, NOTIFICADO, DE 
ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 4781/2011, NO QUAL FOI LAVRADO O 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 2581/2011, POR ESTA EXERCENDO A 
ATIVIDADE DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS, SEM 
A DEVIDA LICENÇA DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, 
NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER JURÍDICO N°5100/2011, NOS 
TERMOS QUE DISPÕE O ARTS. 93 E 118, INCISO, INCISOS I 
E VI, DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, APLICOU A PENALIDADE 
DE MULTA SIMPLES, NO VALOR DE 3.000 UPF’S, CUJO 
RECOLHIMENTO DEVERÁ PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO 
DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, DE 
ACORDO COM O PREVISTO NOS ARTS. 115; 119, II; 120, I E 
§2°; 122, I, TODOS DA LEI INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO 
MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA EFETIVADO 
O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS E A NÃO QUITAÇÃO 
DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS A PARTIR 
DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ 
NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, 
CALCULANDO CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DEBITO E 
SUA IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 
142, PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1°, RESPECTIVAMENTE, DA 
LEI ESTADUAL N° 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3°, II E 4° DO DECRETO N° 1.177/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 DIAS, A 
CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, 
PODENDO PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIAS 
EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL 
Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME O ART. 138, 
§ 1º, INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO 
CABENDO NOVA NOTIFICAÇÃO. NO QUAL, SERÁ PUBLICADO 
UMA ÚNICA VEZ, NA IMPRENSA OFICIAL, CONSIDERANDO-SE A 
NOTIFICAÇÃO 10 (DEZ DIAS) APÓS A PUBLICAÇÃO.
mailto:luiyzneto@gmail.com

NOTIFICAÇÃO Nº. 28728/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 276347

NOTIFICAÇÃO Nº. 28.728 DE 08/08/2011-CONJUR
À: INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS COLORADO LTDA
ENDEREÇO: RODOVIA TRANSAMAZONICA, SN, KM 251, 
ZONA RURAL
CEP: 68.485-000           PACAJÁ-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA INDUSTRIA E COMERCIO 
DE MADEIRAS COLORADO LTDA, CNPJ/CPF Nº 04.554.848/0001-
13, NOTIFICADO, DE ACORDO COM O QUE CONSTA NOS AUTOS 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 423470/2008, NO QUAL 
FOI LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1281/2007, POR ESTAR 
EXERCENDO ATIVIDADE DE DESDOBRO DE MADEIRA EM TORA 
E BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS, SEM A DEVIDA LICENÇA 
DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, NO QUAL A SECRETÁRIA 
DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER JURÍDICO N° 4559/2011, NOS TERMOS QUE DISPÕE 
O ART. 94 E 118, I E VI, DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/1995 C/C 
ART. 70 DA LEI N° 9.605/98, APLICOU A PENALIDADE DE MULTA 
SIMPLES, NO VALOR DE 1.500 UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO 
DEVERÁ PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, ,  DE ACORDO COM 
O PREVISTO NOS ARTS. 115; 119, II; 120, I, TODOS DA LEI 
INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA EFETIVADO 
O PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS E A NÃO QUITAÇÃO 
DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS A PARTIR 
DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ 
NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, 
CALCULANDO CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DEBITO E 
SUA IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 
142, PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1°, RESPECTIVAMENTE, DA 
LEI ESTADUAL N° 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O 
PEDIDO DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO 
MÁXIMO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 3°, II E 4° DO DECRETO N° 1.177/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO ESTADUAL 
DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 DIAS, A CONTAR DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, PODENDO PRODUZIR 
AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIAS EM ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME O ART. 138, 
§ 1º, INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO 
CABENDO NOVA NOTIFICAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO Nº. 28727/2011
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 276297

NOTIFICAÇÃO Nº. 28.727 DE 08/08/2011-CONJUR
À: R DILL
ENDEREÇO: ESTRADA DA CACHOEIRA, 40, BELA VISTA
CEP: 68.165-000   RURÓPLOLIS-PA
PELO PRESENTE INSTRUMENTO, FICA R DILL, CNPJ/CPF Nº 
07.452.844/0001-12, NOTIFICADO, DE ACORDO COM O QUE 
CONSTA NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
231876/2006, NO QUAL FOI LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
108/2006, POR ESTAR EXERCENDO ATIVIDADE DE DESDOBRO 
DE MADEIRA EM TORA, SEM A DEVIDA LICENÇA DO ÓRGÃO 
AMBIENTAL COMPETENTE, NO QUAL A SECRETÁRIA DE ESTADO 
DE MEIO AMBIENTE, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
JURÍDICO N° 237/2009, NOS TERMOS QUE DISPÕE O ART. 118, 
I, DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/1995, APLICOU A PENALIDADE DE 
MULTA SIMPLES, NO VALOR DE 500 UPF’S, CUJO RECOLHIMENTO 
DEVERÁ PROVIDENCIADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS DA DATA DA PUBLICAÇÃO, ,  DE ACORDO COM 
O PREVISTO NOS ARTS. 115; 119, II; 120, I; 122, I, TODOS DA 
LEI INSTITUIDORA DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE.
ESCLARECENDO QUE A MULTA IMPOSTA PODERÁ SOFRER 
REDUÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO), CASO SEJA EFETIVADO O 
PAGAMENTO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS E A NÃO QUITAÇÃO 
DO DÉBITO NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS A PARTIR 
DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA NOTIFICAÇÃO, IMPORTARÁ 
NO ACRÉSCIMO MORATÓRIO DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, 
CALCULANDO CUMULATIVAMENTE SOBRE O VALOR DO DEBITO 
E SUA IMEDIATA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, PARA COBRANÇA 
JUDICIAL, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 142, 
PARÁGRAFO ÚNICO E 144, §1°, RESPECTIVAMENTE, DA LEI 
ESTADUAL N° 5.887/95. ADEMAIS, PODERÁ SER FEITO O PEDIDO 
DE PARCELAMENTO DA MULTA IMPOSTA NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 
5 (CINCO) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO 
DESTA NOTIFICAÇÃO, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 
3°, II E 4° DO DECRETO N° 1.177/08.
O AUTUADO PODERÁ OFERECER RECURSO AO CONSELHO ESTADUAL 
DE MEIO AMBIENTE, NO PRAZO DE 10 DIAS, A CONTAR DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO, PODENDO PRODUZIR 
AS PROVAS QUE JULGAR NECESSÁRIAS EM ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 143 DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95.
ESTE EDITAL ESTÁ ESTABELECIDO, CONFORME O ART. 138, 
§ 1º, INCISO III E § 3º DA LEI ESTADUAL Nº 5.887/95, NÃO 
CABENDO NOVA NOTIFICAÇÃO.


